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PROCESSO	 ADMINISTRATIVO	 FISCAL
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI - À autoridade administrativa não
compete rejeitar a aplicação de lei sob a alegação de inconstitucionalidade da
mesma, por se tratar de matéria de competência do Poder Judiciário, com
atribuição determinada pelo artigo 102, I, a, e III, b, da Constituição Federal,

IRPF - LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS -
Com a entrada em vigor da Lei n" 9430, de 1996, que em seu artigo 42
autoriza uma presunção legal de omissão de rendimentos sempre que o titular
da conta bancária, pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de depósito ou de investimento, tomou-se
despicienda a averiguação dos sinais exteriores de riqueza para dar suporte ao
lançamento com base em depósitos bancários

PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Para os fatos
geradores ocorridos a partir de 1' de janeiro de 1997, o art 42 da Lei n°
94.30, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com
base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.

ÔNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é do
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para
acobertar seus depósitos bancários, que não pode ser substituída por meras
alegações,.

MULTA DE OFÍCIO — PERCENTUAL - A inadimplência da obrigação
tributária principal, na medida em que implica descumprimento da norma
tributária definidora dos prazos de vencimento, tem natureza de infração
fiscal, e, em havendo infração, cabível a infligência de penalidade, desde que
sua imposição se dê nos limites legalmente previstos,. Incabível a redução do
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percentual da multa de oficio, sem previsão legal para tal, vez que o
lançamento tributário deve ser estritamente balizado pelos ditames legais,
devendo a Administração Pública cingir-se às determinações da lei para
efetuá-lo ou alterá-lo.

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE — EXAÇÃO FISCAL — Estando
a exação em conformidade com as normas legais, e, tratando-se de
dispositivos vigentes cuja inconstitucionalidade não foi declarada pelo
Supremo Tribunal Federal, cabe aos órgãos da Administração Pública a
observância e aplicação dos mandamentos por ela veiculados.

PEDIDO DE PERÍCIA - A autoridade julgadora determinará, de oficio ou a
requerimento do sujeito passivo, a realização de diligências ou perícias,
quando as entender necessárias, indeferindo, fundamentadamente, aquelas
que considerar prescindíveis ou impraticáveis, não se configurando
cerceamento de direito de defesa o indeferimento fundamentado (art. 18, do
Dec. n° 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art.1° da Lei ri° 8.748, de
1993).

Preliminar rejeitada.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Primeira
Câmara da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, por unanimidade de ,vot9s, em REJEITAR a preliminar e, no mérito, em
NEGAR provimento ao recurSO, no's termos do voto da Relatora.

— CAr0 MARÇOSps.NDIDO

(-137se ¡dente

16,sL.irna Nele Olímpflo Holanda

Relatora

FORMALIZADO EM:	 4 SEI 2011

Participaram do presente julgamento os Conselheiros José Raimundo Tosta
Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Robinson Passos de Castro e Silva, Gonçalo Bonet Allage,
Caio Marcos Cândido e Ana Neyle Olímpio Holanda,

Relatório
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Trata o presente processo de auto de infração referente a imposto sobre a
renda das pessoas fisicas (IRPF), que exige do sujeito passivo acima identificado o montante
de R$ 304334,36, a título de imposto sobre a renda de pessoa fisica (IRPF), que diz respeito
aos anos-calendário 2003 a 2005, exercícios 2004 a 2006, acrescido de multa de oficio
qualificada, no percentual de 150% do valor do tributo apurado além de juros de mora, em face
de haver sido constata omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários cuja
origem não restou comprovada, com base nas determinações do artigo 44, II, da Lei n° 9.430,
de 27/12/1996, artigo 1° da Medida Provisória ri° 22, de 2002, convertida na Lei n° 10„451, de
10/05/2002, e artigo 849 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n° 3.000, de 26 de
março de 1999, RIR/1999.

2,	 Cientificado do auto de infração, aos 05/12/2007, o sujeito passivo, em
contraposição, apresentou a impugnação de fis, 880 a 929.

.3. Levado o litígio a julgamento, os membros da 2" Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), acordaram por dar o
lançamento corno procedente em parte, para excluir da base de cálculo da exação depósitos
bancários considerados em duplicidade e reduzir o percentual da multa de oficio a 75%,
resumindo o seu entendimento nos termos a ementa a seguir transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA —
IRPF

Ano-calendário 2003, 2004, 2005

LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.

1 - É válido o lançamento de crédito tributário efetuado com
base em depósitos bancários, diante da previsão contida no art.
42 da Lei e 9,430/1996, estando superada a sistemática prevista
no art. 6° da Lei n" 8 021/1990,

2 - Os valores creditados em contas correntes ou de
investimento, mantidos em instituição ,financeira, geram
presunção `Itiris tantum" de omissão de rendimentos, quando o
titular não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

MULTA QUALIFICADA, INCOMPATIBILIDADE COM A
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS,

A presunção de omissão de rendimentos prevista no art. 42 da
Lei n° 9.4.30/1996 é incompatível com a multa qualificada
prevista no art, 44, inciso lido mesmo diploma legal.

REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS
COMPETÊNCIA

Não compete à Delegacia da Receita Federal de Julgamento
apreciar a regularidade e o cabimento de representação para
fins penais formalizada ao final do procedimento de fiscalização.

Lançamento Procedente em Panei

..7a*
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4.	 Cientificado aos 25/06/2008, o sujeito passivo, irresignado, interpôs,
tempestivamente, o recurso voluntário de fls. L148 a 1,186.

5.	 Na petição recursal, o sujeito passivo aduz considerações em sua defesa, nos
seguintes termos:

I — nulidade do auto de infração, por inexistência de subsunção da situação
tática ao disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, vez que, ante a inexistência de
obrigação acessória do contribuinte pessoa fisica escriturar as operações bancárias, cabe ao
fisco a comprovação do que alegam ser renda, tendo em vista a impossibilidade de se apurar a
origem de cada depósito bancário;

II — a fiscalização não logrou demonstrar que a sua movimentação bancária é
incompatível com os rendimentos, nem que há descompasso entre a sua variação patrimonial e
seus ganhos;

III — nenhuma lei ou ato normativo poderá inserir como fato gerador do
imposto sobre a renda hipótese de tributação diversa de auferir renda ou proventos, não lhe
sendo autorizada a tributação por presunção, desbordando o texto constitucional;

IV — permanência da vigência do artigo 6 0 da Lei n° 8.021, de 1990, que
impede a cobrança de imposto sobre a renda com base exclusivamente vem depósitos
bancários, sem qualquer demonstração da incompatibilidade da renda com os sinais exteriores
de riqueza;

V — necessidade de reforma da base de cálculo do lançamento, para excluir
todos as valores computados em duplicidade e justificados pelo sujeito passivo;

VI — apesar da redução do percentual da multa de oficio a 75%, tal patamar
se revela excessivo, impondo-se que seja adequada aos princípios da propriedade,
razoabilidade e proporcionalidade;

VII — direito à produção de prova pericial para comprovação da matéria
alegada, com a documentação não apresentada pelas instituições financeiras a tempo..

6.	 Ao final, protesta pelo acolhimento das razões apresentadas, para que seja
declarada a nulidade do auto de infração.

É o Relatório.

Voto

Conselheira Ana Neyle Olímpio Holanda, Relatora

O recurso obedece aos requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento \
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O objeto da controvérsia ora em análise é o auto de infração lavrado contra o
sujeito passivo, referente ao imposto sobre a renda pessoa fisica (IRPF), que diz respeito aos
2003 a 2005, exercícios 2004 a 2006, em face de haver sido constata omissão de rendimentos
caracterizados por depósitos bancários cuja origem não restou comprovada.

Em sua defesa, preliminarmente, alega o apelante a nulidade do auto de
infração, por inexistência de subsunção da situação fática ao disposto no artigo 42 da Lei ri°
9.430, de 1996, vez que, ante a inexistência de obrigação acessória do contribuinte pessoa
fisica escriturar as operações bancárias, cabe ao fisco a comprovação do que alegam ser renda,
tendo em vista a impossibilidade de se apurar a origem de cada depósito bancário.

As contas-correntes bancárias objeto da ação fiscal eram de titularidade do
recorrente e o artigo 42 da Lei tf 9.430, de 27/12/1996, em seu capia, estabelece uma
presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de depósito ou de investimento, litteris:

Art, 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa ,física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

É a lei definindo que os depósitos bancários, de origem não comprovada,
caracterizam omissão de receita ou de rendimentos e não meros indícios de omissão; razão por
que não há obrigatoriedade de se estabelecer o nexo causal entre cada depósito e o fato que
represente omissão de receita e nem de se comprovar a ocorrência de acréscimo patrimonial.

A hipótese em que existe a inversão do ônus da prova no direito tributário se
opera quando, por transferência, compete ao sujeito passivo o ônus de provar que não houve o
fato infringente, sendo que inversão sempre se origina da existência em lei.

A presunção representa uma prova indireta, partindo-se de ocorrências de
fatos secundários, fatos indiciarias, que apontam para o fato principal, necessariamente
desconhecido, mas relacionado diretamente ao fato conhecido.

Nas situações em que a lei presume a ocorrência do fato gerador, as
chamadas presunções legais, a produção de tais provas é dispensada.

Assim dispõe o Código de Processo Civil nos artigos 333 e 3.34:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

1 ao autor; quanto ao fato constitutivo do seu direito;

11 — ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, inadificativo
ou extintivo do direito do autor.

)

Art 334. Não dependem de prava as fatos:

5
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)

IV — em cujo favor milita presunção legal de existência ou de
veracidade.

Verifica-se no texto legal que a tributação por meio de depósitos bancários
deriva de presunção de renda legalmente estabelecida, Trata-se, por outro lado, de presunção
/uris tantran, ou seja, urna presunção relativa que pode a qualquer momento ser afastada
mediante prova em contrário, cabendo ao contribuinte sua produção.

No caso vertente, a autoridade autuante agiu com acerto: diante do indício de
omissão de rendimentos detectado através da operação financeira objeto da autuação em tela,
operou a inversão do ônus da prova, cabendo à interessada, a partir de então, provar a
inocorrência do fato ou justificar sua existência.

O procedimento da autoridade fiscal encontra-se em conformidade com o que
preceitua o artigo 42 da Lei IV 9.430, de 1996, em que se presume como omissão de
rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento, mantidos em
instituição financeira, cuja origem dos recursos utilizados nestas operações, em relação aos
quais o titular pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Das disposições exaradas pelo artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, e pelo o
artigo 4' da Lei if 9.481, de 1997, pode-se extrair que para a determinação da omissão de
rendimentos na pessoa fisica, a fiscalização deverá proceder a uma análise preliminar dos
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantidos junto às instituições
financeiras, ou seja: primeiro, os créditos deverão ser analisados um a um; segundo, não serão
considerados os créditos de valor igual ou inferior a doze mil reais, desde que o somatório,
dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de oitenta mil reais; terreiro, excluindo-se as
transferências entre contas do mesmo titular.

No caso em contenda, verifica-se que, quando da lavr atura do auto de
infração, fbrarn devidamente observados nos termos da legislação vigente. Assim, resta
demarcado que o procedimento fiscal está lastreado nas condições impostas legalmente.

Portanto, para elidir a presunção legal de que depósitos em conta-corrente
sem origem justificada são rendimentos omitidos, deveria o interessado ter comprovado a sua
origem, apresentando documentos que denotem, inequivocamente, possuírem os depósitos em
questionamentos origem já submetida à tributação ou isenta, do contrário, materializa-se a
presunção legal formulada de omissão de receitas, por não ter sido elidida.

Com efeito, não deve ser acatada a preliminar de nulidade do lançamento.

No mérito, advoga o recorrente que os depósitos bancários não se prestam
como fato gerador do imposto sobre a renda, devendo ser observada a existência de sinais
exteriores de riqueza, que se configurariam como a realização de gastos incompatíveis com a
renda disponível do sujeito passivo.

'Tal exigência advinha das determinações do artigo 6° da Lei n° 8.021, de
12/04/1990, quando exigia que o lançamento de oficio do imposto sobre a renda poderia ser
feito mediante arbitramento dos rendimentos com base na renda presumida, mediante
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utilização dos sinais exteriores de riqueza, que se configurariam como a realização de gastos
incompatíveis com a renda disponível do sujeito passivo.

Entretanto, com a entrada em vigor da já citada Lei rf 9,430, de 1996, que em
seu artigo 42 autoriza uma presunção legal de omissão de rendimentos sempre que o titular da
conta bancária, pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de
investimento, tornou-se despicienda a averiguação dos sinais exteriores de riqueza para dar
suporte ao lançamento com base em depósitos bancários, não havendo que serem acolhidas as
reclamações da recorrente neste sentido.

Também argumenta o recorrente que nenhuma lei ou ato normativo poderá
inserir corno fato gerador do imposto sobre a renda hipótese de tributação diversa de auferir
renda ou proventos, não lhe sendo autorizada a tributação por presunção, desbordando o texto
constitucional.

A Lei n° 9.430, de 1996, encontra-se em vigor, não tendo sido declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal, por tal deve ser observada pelos agentes da
Administração Pública, a ela subordinados.

Por outro lado, a instância administrativa não possui competência legal para
se manifestar sobre a inconstitucionalidade das leis, atribuição reservada ao Poder Judiciário,
conforme disposto nos incisos 1, a, e III, b, ambos do artigo 102 da Constituição Federal, onde
estão configuradas as duas formas de controle de constitucionalidade das leis: o controle por
via de ação ou concentrado, e o controle por via de exceção ou difuso.

A depender da via utilizada para o controle de constitucionalidade de lei ou
ato normativo, os efeitos produzidos pela declaração serão diversos.

No controle de constitucionalidade por via de ação direta, o Supremo
Tribunal Federal é provocado para se manifestar, pelas pessoas determinadas no artigo 103 da
Constituição Federal, em uma ação cuja finalidade é o exame da validade da lei em si. O que se
visa é expurgar do sistema jurídico a lei ou o ato considerado inconstitucional. A aplicação da
lei declarada inconstitucional pela via de ação é negada para todas as hipóteses que se acham
disciplinadas por ela, com efeito erga omnes.

Quando a inconstitucionâidade é decidida na via de exceção, ou seja, por via
de Recurso Extraordinário, a decisão proferida limita-se ao caso em litígio, fazendo, pois, coisa
julgada apenas in casa et inter- partes, não vinculando outras decisões, nem mesmo judiciais.
Não faz ela coisa julgada em relação à lei declarada inconstitucional, não anula nem revoga a
lei, que permanece em vigor e eficaz até a suspensão de sua executoriedade pelo Senado
Federal, de conformidade com o que dispõe o artigo 52, X, da Constituição Federal,

À Administração Pública cumpre não praticar qualquer ato baseado em lei
declarada inconstitucional pela via de ação, uma vez que a declaração de inconstitucionalidade
proferida no controle abstrato acarreta a nulidade ipso jure da norma. Quando a declaração se
dá pela via de exceção, apenas sujeita a Administração Pública ao caso examinado, salvo após
suspensão da executoriedade pelo Senado Federal.
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A propósito da controvérsia empreendida pelo contribuinte, citemos excerto
do professor Hugo de Brito Machado (Temas de Direito Tributário, Vol. 1, Editora Revista dos
Tribunais: São Paulo, 1994, p. 134):

) Não pode a autoridade administrativa deixar de aplicar uma
lei ante o argumento de ser ela inconstitucional, Se não cumpri-
la sujeita-se à pena de responsabilidade, artigo 142, parágrafo
único, do CTN Há o inconformado de provocar o Judiciário, ou
pedir a repetição do indébito, tratando-se de
inconstitucionalidade já declarada

A apreciação de matéria versando sobre constitucionalidade de leis ou
ilegalidade de decretos, por órgão administrativo, é totalmente estéril e descabida, já que tal
competência é privativa do Poder Judiciário. À instância administrativa compete, apenas, o
controle da legalidade dos atos praticados por seus agentes, isto é, apreciar se tais atos
observaram e deram cumprimento às determinações legais vigentes.

Portanto, não devem ser acatadas as considerações do recorrente.

Protesta, ainda, o recorrente pela necessidade de reforma da base de cálculo
do lançamento, para excluir todos os valores computados em duplicidade e justificados pelo
sujeito passivo.

O colegiado julgador a quo empreendeu ajustes na base de cálculo da exação,
excluindo os valores computados em duplicidade, e o apelante não logrou demonstrar a
existência de outros valores além daqueles apontados pela primeira instância de julgamento,
como também não trouxe aos autos elementos capazes de se prestarem a justificar a origem do
numerário utilizado para os depósitos bancários, como alegado.

O recorrente inconforma-se com o percentual da multa de oficio, afirmando
que, mesmo reduzido a 75%, tal patamar se revela excessivo, impondo-se que seja adequada
aos princípios da propriedade, razoabilidade e proporcionalidade.

Consoante com o artigo 142 do Código Tributário Nacional, o lançamento é
"o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível".

O não cumprimento do dever jurídico cometido ao sujeito passivo da
obrigação de pagar o tributo devido enseja que a Fazenda Pública, desde que legalmente
autorizada, ao cobrar o valor não pago, imponha sanções ao devedor, vez que a inadimplência
da obrigação tributária principal, na medida em que implica descumprimento da norma
tributária definidora dos prazos de vencimento, não tem outra natureza que não a de infração
fiscal, e, em havendo infração, cabível a infligência de penalidade, desde que sua imposição se
dê nos limites legalmente previstos.

A multa pelo não pagamento do tributo devido é imposição de caráter
punitivo, constituindo-se em sanção pela prática de ato ilícito, pelas infrações a disposições
tributárias\
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Paulo de Barros Carvalho (Curso de Direito Tributário, 9' edição, Editora
Saraiva: São Paulo, 1997, pp. 336 a 337) discorre sobre as características das sanções
pecuniárias aplicadas quando da não observância das normas tributárias:

a) As penalidades pecuniárias são as mais expressivas .formas do
desígnio punitivo que a ordem jurídica nunnfesta, diante do
comportamento lesivo dos deveres que estipula. Ao lado do
indiscutível efeito psicológico que operam, evitando, muitas
vezes, que a infração venha a ser consumada, é o modo por
excelência de punir o autor da infração cometida. Agravam
sensivelmente o débito fiscal e quase sempre são fixadas em
níveis percentuais sobre o valor da dívida tributária.

O permissivo legal que esteia a aplicação das multas punitivas encontra-se no
artigo 161 do Código Tributário Nacional, quando afirma que a falta do pagamento devido
enseja a aplicação de juros moratórios "sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária",
extraindo-se dai o entendimento de que o crédito não pago no vencimento é acrescido de juros
de mora e multa — de mora ou de oficio, dependendo se o débito fiscal foi apurado em
procedimento de fiscalização ou não.

A multa de oficio aplicada no lançamento teve esteio no artigo 45, 1, da Lei
9,4.30, de 27/12/1996, e a redução do seu percentual, como pleiteado pelo recorrente, não

encontra guarida, vez que não há previsão legal para tal, e o lançamento tributário deve ser
estritamente balizado pelos ditames legais, devendo a Administração Pública cingir-se às
determinações da lei para efetuá-lo ou alterá-lo.

Nesse passo, não é inoportuno lembrar que a vedação do confisco, inscrita no
artigo 150, IV, da Constituição Federal, é dirigida aos tributos e não às multas, que como
demonstrado, são penalidades por infração tributária.

De outra banda, descabida a alegativa de que a aplicação da multa deixou de
observar o princípio da proporcionalidade, pois que a exação se deu nos exatos termos da lei, e,
se há reclamações no tocante ao teor da norma legal, como já afirmado, as instâncias
julgadoras administrativas, não são o foro para tal discussão, pois que não possuem
competência legal para se manifestar sobre a inconstitucionalidade das leis, atribuição
reservada ao Poder Judiciário, conforme dispõe a Constituição Federal,

Por derradeiro, protesta o recorrente por direito à produção de prova pericial
para comprovação da matéria alegada, com a documentação não apresentada pelas instituições
financeiras a tempo.

Consoante com o artigo 16, IV, § 1°, do Decreto if 70235, de 06/0.3/1972, os
pedidos de diligência ou perícia devem trazer a exposição dos motivos que as justifiquem, com
a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o
nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito, após o que, a autoridade julgadora
analisa a necessidade de tais providências para o julgamento da lide.

A prova pericial protestada, além de não obedecer ao requisitos legais, se
mostra desnecessária vez que se prestaria apenas a trazer aos autos provas documentais que o
recorrente deveria ter apresentado, não se sustentando as alegativas da sua imperiosidade, pois
que, o seu objetivo seria o de comprovar a ocorrência de mera movimentação fisica de
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numerário, como também que as receitas tributadas no auto de infração estão compreendidas
nas suas declarações de rendimentos. Isto porque, para que sejam trazidos aos autos tais
elementos probatórios não é necessária a intervenção de perito especializado. Pois que são
informações que podem ser aduzidas pelo próprio sujeito passivo, cuja averiguação da
extensão probatória pode ser avaliada pelo julgador administrativo, cujos conhecimentos, pela
própria atividade exercida, são capazes de abranger a matéria tratada.

Devendo-se ressaltar que a ação fiscal iniciou-se aos 14/12/2006, com
lavratura do auto de infração aos 05/12/2007, razoável lapso temporal para o fiscalizado
apresentasse as provas alegadas.

Também, é curial que se traga à colação as determinações do § 4 0 do artigo 16
do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei n° 9.532, de 10/12/1997, que
determina:

Art. 16, A impugnação mencionará:

4" A prova documental será apresentada na impugnação,
precluindo o direito de o impugnantefazê-lo em outro momento
processual, a menos que..

a) .fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação
oportuna, por motivo de força maior,.

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas
aos autos.

Com efeito, ainda que se quisesse amparar o requerente com os termos das
alíneas do § 40 do supracitado artigo 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, que admite ajuntada de
prova documental após a impugnação somente quando respaldada pela impossibilidade de sua
oportuna juntada pelos motivos ali elencados, não vislumbro possibilidade da ocorrência de
força maior, não há fato superveniente, nem novos fatos ou razões trazidos aos autos, no caso
em tela a justificar eventual impossibilidade da juntada da documentação no momento em que
foi instado a tal pela Administração Tributária, ou pelo menos no momento da impugnação.

Isto porque, embora o processo administrativo fiscal não seja sede para que
sejam sobrelevadas as formalidades, nem por isso devem ser esquecidos princípios que o
norteiam, assim como ao processo judicial, de que todas as provas necessárias à comprovação
do direito reclamado devem ser de logo apresentadas para que à outra parte delas seja dado
conhecimento, e, assim, sobre elas se manifestar.

Ademais, se provas houvesse que o recorrente não pudera apresentar quando
da impugnação, nada obstou que as trouxesse ao conhecimento deste colegiado julgador de
segunda instância que, sob a ótica do princípio da verdade material, base do processo
administrativo fiscal, não se absteria de analisá-las, após tomar as providências no sentido de
dar conhecimento à Fazenda Pública da sua juntada,
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Dessarte, deixa-se de acolher o pedido do recorrente acerca da produção de
prova pericial e as alegações de impossibilidade de apresentação de provas, que seriam
fornecidas pelas instituições financeiras.

Nesses termos, forte no exposto, somos por negar provimento ao recurso
voluntário apresentado.

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2010

QQ:
JAW-N-kl f- Olimpiotnolanda
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